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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

...................................................................................................................................................... 

Art. 6º É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração 

pública federal, estadual, distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas 

infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar 

a sua propagação.  

§ 1º A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas 

de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária.  

§ 2º O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos 

confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, 

resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais.  

Art. 6º-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento 

de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do 

art. 4º, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do 

inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do 

inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993. (Artigo acrescido pela Medida Provisória 

nº 926, de 20/3/2020) 

Art. 6º-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de 

que trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência 

de saúde pública de que trata esta Lei. 

§ 1º Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos 

órgãos ou nas entidades da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de 

quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, necessariamente, dependam de: 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de 

enfrentamento da situação de emergência de que trata esta Lei. 

§ 2º Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no 

disposto no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for 

encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a que se refere o Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 3º Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a 

pedido de informação negados com fundamento no disposto no § 1º. 

§ 4º Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de 

acesso a informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o 

sistema disponível na internet. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-926-20-marco-2020-789862-publicacaooriginal-160164-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-926-20-marco-2020-789862-publicacaooriginal-160164-pe.html
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§ 5º Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de 

acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 928, de 23/3/2020) 

Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes 

privados processados em processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade 

de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para 

aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 

1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a empregados públicos. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 928, de 23/3/2020) 

Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e 

operacionalização do disposto nesta Lei.  

Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos 

contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos. 

(Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 20/3/2020) 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Sérgio Moro  

Luiz Henrique Mandetta 

 

LEI Nº 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 
Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho 

a cargo do INPS e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O seguro obrigatório contra acidentes do trabalho dos empregados segurados 

do regime de previdência social da Lei número 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 

da Previdência Social), e legislação posterior, é realizado pelo Instituto Nacional de Previdência 

Social (INPS).  

§ 1º Consideram-se também empregados, para os fins desta Lei, o trabalhador 

temporário, o trabalhador avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas empresas, 

pertencendo ou não a sindicato, inclusive o estivador, o conferente e assemelhados, bem como 

o presidiário que exerce trabalho remunerado.  

§ 2º Esta Lei não se aplica ao titular de firma individual, ao diretor, sócio gerente, 

sócio solidário, sócio cotista e sócio de indústria de qualquer empresa, que não tenha a condição 

de empregado, nem ao trabalhador autônomo e ao empregado doméstico.  

Art. 2º Acidente do trabalho é aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou 

perda, ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

§ 1º Equiparam-se ao acidente do trabalho, para os fins desta Lei:  

I - a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou peculiar a 

determinado ramo de atividade e constante de relação organizada pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social (MPAS);  

II - o acidente que, ligado ao trabalho, embora não tenha sido a causa única, haja 

contribuído diretamente para a morte, ou a perda, ou redução da capacidade para o trabalho;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-928-23-marco-2020-789881-publicacaooriginal-160191-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-928-23-marco-2020-789881-publicacaooriginal-160191-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-928-23-marco-2020-789881-publicacaooriginal-160191-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-928-23-marco-2020-789881-publicacaooriginal-160191-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-926-20-marco-2020-789862-publicacaooriginal-160164-pe.html
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III - o acidente sofrido pelo empregado no local e no horário do trabalho, em 

conseqüência de:  

a) ato de sabotagem ou de terrorismo praticado por terceiros, inclusive companheiro 

de trabalho;   

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada 

com o trabalho;   

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro inclusive 

companheiro de trabalho;   

d) ato de pessoa privada do uso da razão;   

e) desabamento, inundação ou incêndio;   

f) outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;   

VI - a doença proveniente de contaminação acidental de pessoal de área médica, no 

exercício de sua atividade;  

V - o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário de trabalho:  

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa;   

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo 

ou proporcionar proveito;   

c) em viagem a serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção utilizado, 

inclusive veículo de propriedade do empregado;   

d) no percurso da residência para o trabalho ou deste para aquela.   

§ 2º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação 

de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado será 

considerado a serviço da empresa.  

§ 3º Em casos excepcionais, constatando que doença não incluída na relação 

prevista no item I do § 1º resultou de condições especiais em que o trabalho é executado e com 

ele se relaciona diretamente, o Ministério da Previdência e Assistência Social deverá considerá-

la como acidente do trabalho.  

§ 4º Não poderão ser consideradas, para os fins do disposto no § 3º, a doença 

degenerativa, a inerente a grupo etário e a que não acarreta incapacidade para o trabalho.  

§ 5º Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 

trabalho, a data da comunicação desta à empresa ou, na sua falta, a da entrada do pedido de 

benefício do INPS, a partir de quando serão devidas as prestações cabíveis.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 
Altera a legislação de previdência social e dá 

outras previdências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as modificações introduzidas 

pelo Decreto-Lei nº 66, de 21 de novembro de 1966, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 2º Definem-se como beneficiários da previdência social:  

I - segurados: todos os que exercem emprego ou qualquer tipo de atividade 

remunerada, efetiva ou eventualmente, com ou sem vínculo empregatício, a 

título precário ou não, salvo as exceções expressamente consignadas nesta 

Lei.  

II - dependentes: as pessoas assim definidas no art.11." 

"Art. 3º ............................................................................................................  
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......................................................................................................................... 

II - os trabalhadores rurais, assim definidos na forma da legislação própria." 

"Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

a) empresa - o empregador, como tal definido na Consolidação das Leis do 

Trabalho, bem como as repartições públicas, autarquias e quaisquer outras 

entidades públicas ou serviços administrados, incorporados ou concedidos 

pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores incluídos no 

regime desta Lei;   

b) empregado - a pessoa física como tal definida na Consolidação das Leis do 

Trabalho;   

c) trabalhador autônomo - o que exerce habitualmente, e por conta própria, 

atividade profissional remunerada; o que presta serviços a diversas empresas, 

agrupado ou não em sindicato, inclusive os estivadores, conferentes e 

assemelhados; o que presta, sem relação de emprego, serviço de caráter 

eventual a uma ou mais empresas; o que presta serviço remunerado mediante 

recibo, em caráter eventual, seja qual for a duração da tarefa. "   

"Art. 5º São obrigatoriamente segurados, ressalvado o disposto no art. 3º: 

I - os que trabalham, como empregados, no território nacional;  

II - os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil para 

trabalharem como empregados nas sucursais ou agências de empresas 

nacionais no exterior;  

III - os titulares de firma individual e os diretores, sócios gerentes, sócios 

solidários, sócios quotistas, sócios de indústria, de qualquer empresa;  

IV - os trabalhadores autônomos.  

§ 1º São equiparados aos trabalhadores autônomos os empregados de 

representações estrangeiras e os dos organismos oficiais estrangeiros ou 

internacionais que funcionam no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeitos a 

regime próprio de previdência.  

§ 2º As pessoas referidas no artigo 3º, que exerçam outro emprego ou 

atividade compreendida no regime desta Lei, são obrigatoriamente segurados, 

no que concerne ao referido emprego ou atividade.  

§ 3º Após completar 60 (sessenta) anos de idade, aquele que se filiar à 

previdência social terá assegurado, para si ou seus dependentes, em caso de 

afastamento ou morte, um pecúlio em correspondência com as contribuições 

vertidas, não fazendo jus a quaisquer outros benefícios."  

"Art. 6º O ingresso em emprego ou atividade compreendida no regime desta 

Lei determina a filiação obrigatória à previdência social.  

Parágrafo único. Aquele que exercer mais de um emprego ou atividade 

contribuirá obrigatoriamente para a previdência social em relação a todos os 

empregos ou atividades, nos termos desta Lei." 

"Art.11.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

I - a esposa, o marido inválido, a companheira, mantida há mais de 5 (cinco) 

anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou 

inválidos, e as filhas solteiras de qualquer condição, menores de 21 (vinte e 

um) anos ou inválidas."  

"Art. 12. A existência de dependentes de quaisquer das classes enumeradas 

nos itens I e II do artigo II exclui do direito à prestação todos os outros das 

classes subsequentes.  
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Parágrafo único. Mediante declaração escrita do segurado, os dependentes 

indicados no item III do artigo 11 poderão concorrer com a esposa, a 

companheira ou o marido inválido, ou com a pessoa designada na forma do § 

4º, do mesmo artigo, salvo se existirem filhos com direito a prestação."  

"Art. 14. Não terá direito à prestação o cônjuge desquitado, ao qual não tenha 

sido assegurada a percepção de alimentos, nem o que voluntariamente tenha 

abandonado o lar há mais de cinco anos, ou que, mesmo por tempo inferior, 

se encontre nas condições do artigo 234 do Código Civil." 

"Art. 15. O Instituto Nacional de Previdência Social emitirá uma carteira de 

contribuição de trabalhador autônomo, onde as empresas lançarão o valor da 

contribuição paga diretamente ao segurado e da recolhida aos cofres da 

instituição.  

Parágrafo único. Para produzir efeitos exclusivamente perante a previdência 

social, poderá ser emitida Carteira de Trabalho e Previdência Social para os 

titulares de firma individual e os diretores, sócios gerentes, sócios solidários, 

sócios quotistas e sócios de indústria."  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei regula o Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que tratam 

o inciso II do art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Constituição Federal, bem como 

institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

Do Programa de Seguro Desemprego 

Art. 2º O Programa de Seguro-Desemprego tem por finalidade:  

I - prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em 

virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador comprovadamente 

resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição  análoga à de escravo; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.608, de 20/12/2002) 

II - auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, promovendo, 

para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10608-20-dezembro-2002-491609-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10608-20-dezembro-2002-491609-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2164-41-24-agosto-2001-390727-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2164-41-24-agosto-2001-390727-norma-pe.html
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